


CONTRATO DE FACTORING



Entre:
1.        Nome27, com o capital social de ..., portadora do NIPC ..., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ..., sob o número..., como factor, doravante designado por 1ª Contratante e
2.        Nome completo, estado civil28, profissão, morador em ..., contribuinte
fiscal nº ..., portador do bilhete de identidade nº ..., emitido aos .... pelo Arquivo de Identificação de ...., como aderente e doravante designado por 2º Contratante,
É celebrado o presente contrato de factoring, que se rege pelas presentes Condições
Gerais e pelas Condições Particulares29 e anexos, que dele fazem parte integrante:

CONDIÇÕES GERAIS CLÁUSULA 1ª
1.        O 2º Contratante obriga-se a submeter à aceitação da 1ª Contratante a to-
talidade dos créditos a curto prazo decorrentes da sua actividade comercial de venda de produtos ou prestação de serviços efectuados no mercado interno de que seja titular sobre terceiros, doravante designados por Devedores.
2.        A 1ª Contratante tomará os créditos do 2º Contratante sobre os seus De-
vedores, nos termos em que os declarar aceitar e em conformidade com o disposto no presente contrato.
3.        Complementarmente, a 1ª Contratante proporcionará ao 2º Contratante es-
tudos de risco de crédito e de apoio comercial e contabilísticos necessários à boa gestão dos créditos transaccionados, bem como outros serviços conexos.

CLÁUSULA 2ª
1.        Os créditos objecto do presente contrato serão transmitidos mediante pro- postas periódicas do 2º Contratante à 1ª Contratante ao ritmo acordado nas condições particulares anexas.


27 é sempre uma sociedade financeira.
28 Quando casado, mencionar também a identificação do cônjuge e regime de bens do casamento.
29  Não se apresentam as condições particulares ou especiais por serem inúmeras as modalidades de que se podem revestir.



2.        As propostas constarão de documento próprio, fornecido pela 1ª Contra- tante, o qual será devolvido acompanhado pelas facturas devidamente emi- tidas, ou qualquer outra representação documental equivalente devidamente emitida, e bem assim por outros títulos representativos dos créditos a ceder, quando os haja, endossados se for caso disso.
3.        A 1ª Contratante reserva-se o direito de, relativamente aos créditos subme-
tidos à aprovação, exigir do 2º Contratante a prova da operação efectuada.
4.        A 1ª Contratante reserva-se o direito de não aceitar facturas com prazos de vencimento superiores a ... dias.

CLÁUSULA 3ª
1.        Os créditos cedidos serão aceites pela 1ª Contratante com ou sem di- reito de regresso sobre o 2º Contratante, conforme o estipulado para cada crédito.
2.        Quando aceite a cessão do crédito sem regresso, a 1ª Contratante assumirá
o risco do não pagamento do crédito pelo Devedor, se causado por falência ou insolvência deste.
3.        A aceitação de um crédito sem regresso não obsta a que o mesmo crédito se possa transformar em crédito com direito de regresso nos casos previstos neste contrato.
4.        Verificando-se a não liquidação pelo Devedor do crédito tomado na data do seu vencimento, real ou presumido, a 1ª Contratante poderá optar entre debitar a conta corrente do 2º Contratante pela importância respec- tiva, ou mantê-lo em cobrança em conta especial designada por “créditos em mora. valores para cobrança”, por um período adicional máximo de ... dias.
5.        A 1ª Contratante poderá condicionar a aceitação de um crédito ao envio
de um saque aceite pelo Devedor.
6.        A aceitação da cessão poderá ser cancelada pela 1ª Contratante em qualquer momento anterior à entrega da mercadoria ou efectivação de cessão.
7.        No caso de serem aceites com direito de regresso, e verificando-se o não pagamento dos Devedores à 1ª Contratante, no respectivo prazo de ven- cimento, ou dentro do prazo que for fixado nos termos do número 5. da presente cláusula, tais créditos serão devolvidos ao 2º Contratante que, por sua vez e desde já, se obriga a restituir à 1ª Contratante todos os montantes que esta lhe tenha antecipado em pagamento desse crédito.



CLÁUSULA 4ª
1.        Para o efeito da qualificação da aceitação dos créditos, serão elaborados dois Anexos ao presente contrato, a saber: o Anexo A, para a relação dos Deve- dores cujos créditos sejam aceites com direito de regresso, e o Anexo B, para a relação dos Devedores cujos créditos sejam aceites sem direito de regresso.
2.        Constará igualmente do Anexo B, a aprovação da 1ª Contratante ao limite
máximo de crédito a conceder a cada Devedor, montante que poderá ser revisto pela 1ª Contratante a qualquer momento.
3.        A 1ª Contratante assume a responsabilidade da cobrança dos créditos to- mados sem direito de regresso dentro dos limites máximos aceites renun- ciando desde já a exigi-los do 2º Contratante.

CLÁUSULA 5ª
1.        A 1ª Contratante pagará ao 2º Contratante os créditos tomados sobre o Devedor falido ou insolvente, nos casos em que a 1ª Contratante tenha as- sumido tal risco.
2.        Considera-se verificada a falência ou insolvência do Devedor quando for decretada por sentença judicial.
3.        A 1ª Contratante dispensará a declaração judicial da falência ou da insol-
vência quando tal estado do Devedor for notório.

CLÁUSULA 6ª
1.        A 1ª Contratante obriga-se a informar o 2º Contratante dos elementos de risco de crédito que sejam do seu conhecimento.
2.        O 2º Contratante obriga-se a comunicar à 1ª Contratante todas as altera-
ções que sobrevenham na relação subjacente (devoluções, notas de crédito, reclamações, etc.).
3.        As alterações sofridas na relação subjacente terão o correspondente trata- mento na conta corrente referida na cláusula 3ª.

CLÁUSULA 7ª
1.        A 1ª Contratante pagará ao 2º Contratante o valor dos créditos tomados nas datas das cobranças destes ou nas datas que forem fixadas nas condições particulares.
2.        A 1ª Contratante poderá pagar antecipadamente à data dos vencimentos a
totalidade ou parte dos créditos cedidos ou possibilitar a cobrança anteci-



pada por instituição bancária, até ao limite estabelecido nas condições par- ticulares.

CLÁUSULA 8ª
1.        A 1ª Contratante cobrará, pela aquisição dos créditos e demais serviços co- nexos que venha a efectuar uma comissão de contrato sobre o montante dos créditos adquiridos.
2.        A percentagem da comissão será fixada nas condições particulares, po- dendo ser ajustada pela 1ª Contratante se se verificar uma alteração apre- ciável na duração média unitária ou no montante médio unitário dos créditos cedidos.
3.        A cobrança das comissões é efectuada com a aceitação dos créditos pela 1ª
Contratante.
4.        Nos casos de pagamento antecipado por conta dos créditos adquiridos, o adiantamento de fundos assim efectuado vencerá juros bancários e encargos conexos, contados entre a data de cada adiantamento e a sua cobrança.
5.        A 1ª Contratante cobrará ainda comissões de garantia nos casos previstos
na parte final do número 2. da cláusula 7ª.

CLÁUSULA 9ª
1.        O 2º Contratante obriga-se relativamente a cada Devedor cujos créditos sejam aceites pela 1ª Contratante, a entregar a esta, devidamente assinada, uma carta nos termos da minuta anexa a qual servirá de notificação ao De- vedor da celebração do presente contrato.
2.        Na posse da carta referida no número anterior, a 1ª Contratante notificará
o Devedor solicitando deste o reconhecimento da cessão dos créditos.
3.        A facturação tomada sobre Devedores que não confirmem expressamente o reconhecimento do presente contrato de factoring será sempre conside- rada tomada com regresso.
4.        O 2º Contratante obriga-se ainda a apor, na totalidade das facturas ou de-
mais documentos que titulem os créditos cedidos por efeito deste contrato, e enviados aos Devedores, a seguinte menção: “O pagamento desta factura deverá ser efectuado à ...30, à qual foram cedidos todos os direitos dela emergentes”.

30 A 1ª Contratante.



5.        A não colocação da menção referida na alínea anterior nos títulos de crédito cedidos originará a sua não aceitação pela 1ª Contratante.

CLÁUSULA 10ª
Se o 2º Contratante receber directamente do Devedor qualquer quantia, pertença da 1ª Contratante, por efeito deste contrato, obriga-se a restituí-la à 1ª Contratante no prazo de ... horas.

CLÁUSULA 11ª
1.        As partes concordam na existência de uma conta corrente única para a to- talidade das operações efectuadas ao abrigo deste contrato.
2.        As partes aceitam expressamente que todos os créditos e débitos recíprocos serão conexos e indivisos e se compensam entre si, mesmo que não verifi- quem as condições para a compensação legal.
3.        Esta conta corrente não admite saldo devedor.
4.        Porém e se excepcionalmente tal se verificar, a parte credora tem direito a que o saldo seja imediatamente coberto.

CLÁUSULA 12ª
Sem prejuízo dos restantes casos previstos neste contrato e dos créditos cedidos constantes do Anexo B, os créditos aceites sem direito de regresso transformam-se automaticamente em créditos com direito de regresso sempre que:
a)        O Devedor declare compensação em virtude de ter créditos ou reclamações sobre o 2º Contratante;
b)        O 2º Contratante modifique as condições contratuais com os Devedores, sem conhecimento e autorização da 1ª Contratante;
c)        O Devedor liquide directamente ao 2º Contratante os créditos cedidos;
d)        A conta corrente, referida na cláusula 11., apresente saldo devedor;
e)        O 2º Contratante haja cedido créditos sobre Devedores que se encontrem em processo especial de recuperação de empresas, em estado de falência, insolvência, interdição, dificuldades de pagamento, ou situação análoga, à data da proposta de cessão de créditos;
f )        O crédito se torne incobrável por qualquer outra causa directamente im- putável ao 2º Contratante;
g)        Os créditos cedidos ultrapassem os limites de crédito concedidos ao
Devedor.



CLÁUSULA 13ª
O 2º Contratante garante sob pena de responsabilidade, a vigência, a legitimidade, validade e exigibilidade de todos e cada um dos créditos cedidos e que sobre eles não existem qualquer ónus ou incidências relacionadas com os contratos de forne- cimento, prestação de serviços ou outros, que obstem ao seu pagamento pelos De- vedores, e bem assim que os referidos créditos não foram, nem serão objecto de cessão a outras instituições de crédito.

CLÁUSULA 14ª
1.        A 1ª Contratante reserva-se o direito de não aceitar a cessão de créditos re- lativos a fornecimentos e serviços efectuados a Devedores identificados como sendo:
a)        Sócios ou empregados do 2º Contratante, bem como seus familiares;
b)        Empresas subsidiárias ou associadas do 2º Contratante, bem como os respectivos sócios, empregados ou familiares;
c)        Empresas de que sejam sócios ou gerentes os sócios ou gerentes do
2º Contratante.
2.        Se a identificação só for conhecida, ou, só se produzir depois da cessão, po- derá a 1ª Contratante optar entre devolvê-los de imediato ao 2º Contra- tante debitando para o efeito a conta corrente, ou mantê-los em carteira como créditos aceites com direito de regresso.

CLÁUSULA 15ª
1.        O presente contrato é válido pelo prazo de um ano a contar da presente data, e será automaticamente renovado por iguais períodos salvo se qualquer uma das partes manifestar a sua vontade de não o renovar, o que fará por carta registada com aviso de recepção enviada com pelo menos ... dias de antecedência sobre o final do período da vigência inicial.
2.        Após o decurso do período de vigência inicial o contrato poderá ser resol- vido por qualquer uma das partes, desde que manifeste a sua vontade por carta registada com aviso de recepção enviada à outra parte com uma ante- cedência mínima de ... dias sobre o vencimento do último crédito adquirido pela 1ª Contratante.
3.        Em caso de falência, liquidação judicial, dissolução ou cessação de activi- dade de qualquer das partes, o presente contrato considerar-se-á automati- camente resolvido, sem necessidade de qualquer pré-aviso.



4.        A 1ª Contratante reserva-se o direito de não aceitar mais cessões de créditos a partir da data de recepção ou envio de pré-aviso referido nos nºs 1. e 2. da presente cláusula.
5.        A resolução unilateral efectuada nos termos anteriores bem como a ex- tinção do contrato dela resultantes não prejudicam a cessão daqueles cré- ditos que por sua natureza produzam efeitos para lá do termo do contrato, tudo se passando, quanto a estes, como se o contrato se mantivesse em vigor.

CLÁUSULA 16ª
1.        O presente contrato poderá ser revisto ou resolvido sempre que tenha lugar uma mudança fundamental na estrutura ou actividade do 2º Con- tratante, designadamente da sua personalidade jurídica e ou idoneidade financeira ou comercial, tal como existe no dia da assinatura do presente contrato.
2.        O presente contrato, quer nas suas condições gerais, quer nas particulares, poderá ser objecto de revisão, ou temporariamente suspenso, sempre que se verifiquem situações que o justifiquem, tais como, convocação de cre- dores, anomalia no sector de actividade do 2º Contratante, alterações con- junturais no mercado financeiro e ou outras.

CLÁUSULA 17ª
1.        As condições gerais poderão ser modificadas ou complementadas de comum acordo, através de aditamentos que farão parte integrante deste contrato.
2.        A 1ª Contratante poderá resolver o presente contrato, sem necessidade de
pré-aviso, exigindo do 2º Contratante o reembolso total e imediato de todos os pagamentos efectuados pela 1ª Contratante e ainda não recupe- rados dos Devedores, designadamente nos seguintes casos:
a)        O 2º Contratante tenha conservado fundos recebidos dos devedo-
res, destinados a liquidar créditos cedidos ao devedor;
b)        O 2º Contratante tenha cedido créditos que não representem dívi- das reais autênticas, efectivamente exigíveis nas datas de vencimento indicadas nas propostas de cessão;
c)        O 2º Contratante venha a estar em estado de falência, concordata,
liquidação judicial, dissolução ou cessação de actividade;



d)        A 1ª Contratante tenha constatado graves irregularidades relativas aos créditos cedidos.

CLÁUSULA 18ª
1.        Em qualquer das hipóteses de resolução previstas nas cláusulas anteriores e a partir da data de recebimento do pré-aviso ou da verificação da ocor- rência referida na cláusula 16ª, cessa para o 2º Contratante a obrigação de remeter à 1ª Contratante ofertas periódicas de créditos e para a 1ª Contratante a obrigação de tomar créditos, mesmo aqueles cuja aprova- ção tenha sido previamente dada, mas cuja cessão não se tenha, ainda, operado.
2.        Com a verificação da ocorrência referida no número 1. da presente cláusula, o 2º Contratante pagará de imediato todos os montantes em dívida para com a 1ª Contratante.

CLÁUSULA 19ª
Sem prejuízo do disposto no presente contrato, a 1ª Contratante poderá aceitar os montantes de desconto de pronto pagamento ou outros de que os devedores entendam beneficiar, pelo que as deduções verificadas serão debitadas ao 2º Con- tratante, sem prejuízo das diligências de cobrança que, a solicitação deste, aquela possa efectuar.

CLÁUSULA 20ª
1.        O 2º Contratante desde já expressamente autoriza a 1ª Contratante a con- sultar a sua escrita, designadamente para verificação da exactidão de qual- quer elemento de que necessite.
2.        O 2º Contratante enviará, igualmente, à 1ª Contratante balanço anual da
sua actividade bem como a previsão anual das vendas em questão.
3.        Em caso de incumprimento do aqui disposto, cabe à 1ª Contratante direito à imediata resolução do contrato, assistindo-lhe, ainda, direito de regresso sobre os créditos ainda em cobrança.

CLÁUSULA 21ª
Os Contratantes deverão comunicar reciprocamente eventuais alterações aos res- pectivos domicílios.



CLÁUSULA 22ª
Para dirimir qualquer litígio emergente do presente contrato, serão exclusivamente competentes os tribunais da comarca de ..., com expressa renúncia a quaisquer outros.

O presente contrato é feito em dois exemplares, ambos valendo como originais, os quais vão ser assinados pelos contratantes, sendo um exemplar entregue a cada uma das partes.
LOCAL e DATA O 1º Contratante:
O 2º Contratante:
